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Todo texto possui uma dimensão 
sintática, semântica e pragmática.
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Leis são interpretadas
conforme os interesses 

de seus intérpretes.
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Grupos Econômicos 
interessados em restringir o 

compartilhamento de arquivos 
digitais interpretarão o Substitutivo 

do PL 84 a seu modo. 
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“Art. 285 -A. Acessar, mediante 
violação de segurança, rede de computadores,

dispositivo de comunicação ou sistema 
informatizado, protegidos por

expressa restrição de acesso”. 

A pena proposta é de reclusão, de 1 (um)
a 3 (três) anos, e multa;
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“Art. 285-A. Acessar, mediante 
violação de segurança, rede de computadores,

dispositivo de comunicação ou sistema 
informatizado, protegidos por

expressa restrição de acesso”. 

A pena proposta é de reclusão, de 1 (um)
a 3 (três) anos, e multa;
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“Art. 285-A. Acessar, mediante 
violação de segurança, sistema informatizado, 
protegidos por expressa restrição de acesso”. 

A pena proposta é de reclusão, de 1 (um)
a 3 (três) anos, e multa;
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pen drive ... celulares
roteadores... smartphones

CD ou DVD protegido por DRM
console de games

Gadgets, widgets , plataformas online
PDAs, tablets ,

I-phone, i-pad , i-tunes
...

retirar conteúdo de uma plataforma online
baixar um vídeo de um site que possua 

bloqueador de download ...
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… um pesquisador publicou 
seu artigo científico em uma revista fechada .

Este pesquisador ao violar o 
dispositivo de segurança dessa revista 

acadêmica, que restringe expressamente o 
acesso online sem o devido pagamento, será 

enquadrado no artigo 285 -A.
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“Art. 285-B. Obter ou transferir, 
sem autorização ou em desconformidade com 

autorização do legítimo titular da rede de 
computadores, dispositivo de comunicação ou 
sistema informatizado, protegidos por expressa 
restrição de acesso, dado ou informação neles 

disponível”. 

A pena proposta é de reclusão, de 1 (um) a 3 
(três) anos, e multa;
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“Art. 285-B. Obter ou transferir , 
sem autorização ou em desconformidade com 

autorização do legítimo titular da rede de 
computadores, dispositivo de comunicação ou 
sistema informatizado, protegidos por expressa 
restrição de acesso, dado ou informação neles 

disponível”. 

A pena proposta é de reclusão, de 1 (um) a 3 
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“Art. 285-B. Obter ou transferir, 
sem autorização ou em desconformidade 
com autorização do legítimo titular da 

rede de computadores, dispositivo de 
comunicação ou sistema informatizado, 

protegidos por expressa restrição de acesso, 
dado ou informação neles disponível”. 

A pena proposta é de reclusão, de 1 (um) a 3 
(três) anos, e multa;
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“Art. 285-B. Obter ou transferir, 
sem autorização ou em desconformidade 

com autorização do legítimo titular do sistema 
informatizado, protegidos por expressa 
restrição de acesso , dado ou informação 

neles disponível”. 

A pena proposta é de reclusão, de 1 (um) a 3 
(três) anos, e multa;
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“Art. 285-B. Obter ou transferir, 
sem autorização ou em desconformidade 

com autorização do legítimo titular do sistema 
informatizado, protegidos por expressa restrição 
de acesso, dado ou informação neles 

disponível”. 

A pena proposta é de reclusão, de 1 (um) a 3 
(três) anos, e multa;
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Foco: 
proibir redes P2P 

e criminalizar milhares de jovens 
que compartilham arquivos na 

Internet.
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DISCOGRAFIAS:
877.577
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1 EM CADA 217 
BRASILEIROS

TROCARAM MÚSICAS NA COMUNIDADE 
DISCOGRAFIAS.
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… mas o Substitutivo do PL 84 não tem nada 
a ver com o copyright...

Já existem leis proibindo a violação do 
copyright ...
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O PL tem um redação 
completamente duvidosa.

Seus artigos criam a 
possibilidade de aplicação 

arbitrária da lei.
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Veja o artigo sobre a difusão 
de código malicioso: 

“Art. 163 -A. Inserir ou difundir 
código malicioso em dispositivo 

de comunicação, rede de computadores, ou 
sistema informatizado”, estabelecendo pena de 

reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa;
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Veja o artigo sobre a difusão 
de código malicioso: 

“Art. 163-A. Inserir ou difundir 
código malicioso em dispositivo 

de comunicação, rede de computadores, ou 
sistema informatizado”, estabelecendo pena de 

reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa;
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Veja o artigo sobre a difusão 
de código malicioso: 

“Art. 163 -A. Inserir ou difundir 
código malicioso em sistema 

informatizado”,
estabelecendo pena de reclusão, de 1 (um) a 3 

(três) anos, e multa;
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Como ficará a atividade das empresas 
e desenvolvedores de soluções de 

segurança?

… um exploit no sistema informatizado de seu 
servidor certamente não será crime...
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… então, por que escrever de forma 
tão equivocada um artigo?

… Ah! Não é isso que eu queria dizer!

MAS ESTÁ ESCRITO!
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Finalmente, o artigo 22 trata de obrigações para os 
provedores do serviço de acesso à Internet no Brasil:

- manter em ambiente controlado e de segurança , 
pelo prazo de 3 (três) anos, com o objetivo de 

provimento de investigação pública formalizada, os 
dados de endereçamento eletrônico da origem, hora, 

data e a referência GMT da conexão efetuada por meio 
de rede de computadores e fornecê-los exclusivamente 
à autoridade investigatória mediante prévia requisição 
judicial. Estes dados, as condições de segurança de 
sua guarda e o processo de auditoria à qual serão 

submetidos serão definidos nos termos de 
regulamento .
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Provedores públicos e comerciais ...

Telecentros?
Redes abertas?

Empresas que dão acesso a seus funcionários?
As Universidades que dão acesso a seus alunos?

As lan houses?
As Prefeituras?
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Por que não somente os
ADMINISTRADORES DE SISTEMAS 

AUTÔNOMOS (AS)?

(+/- 1200 no Brasil)











@albertocaeiro ou @ricardoreis ?



… Fernando Pessoa, criador de Ricardo Reis, Álvaro d e 
Campos e Alberto Caeiro, além de outros de menor 

importância e do semi-heterónimo Bernardo Soares.
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Nove meses de Hadopi:
18 milhões de cidadãos que trocaram arquivos.

Empresa Trident Media Guarda pediu para os provedores 
informações de um milhão de endereços IPs .

Deste milhão de usuários, foi enviado aviso de prática ilegal
para 470.000 cidadãos .

Em quase meio milhão de usuários, 20.000 receberam um 
segundo aviso por e-mail e 10 cidadãos receberam a terceira 

advertência. 

Pesquisa da ZDNet.fr constata que apenas 4% dos 
entrevistados disseram ter deixado de fazer download  de 

músicas. 
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O Substitutivo do PL 84 é:

Inócuo contra os criminosos;
Omisso contra as empresas que 

praticam intrusão e rastreamento;
Inibidor do avanço tecnológico;
Perigoso para a privacidade... 
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Precisamos de um
MARCO CIVIL DA 

INTERNET
QUE DEFINA DIREITOS E 

REGULAMENTE AS ATIVIDADES NA 
INTERNET.



OBRIGADO

http://twitter.com/samadeu
http:identi.ca/samadeu

@samadeu


